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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso interposto pelo autor, para anular a sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito, em razão da coisa julgada. Alega que fez novo requerimento administrativo, e que apresentou novo laudo, pelo que não haveria coisa julgada impeditiva da análise da causa. Subsidiariamente, pede para que seja apreciado o pedido de benefício assistencial.

 Não foram apresentadas contrarrazões.

 Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso no efeito devolutivo e suspensivo ativo, haja vista a fumaça do bom direito, conforme fundamentação abaixo, e o perigo da demora, ante a natureza alimentar do benefício. 

De proêmio, tenho que o pleito de concessão de benefício previdenciário por incapacidade está, de fato, acobertado pelo manto da coisa julgada. A coisa julgada demanda a tríplice identidade de pedido, causa de pedir e partes, que gera um efeito obstativo na repropositura da ação, em razão da qualidade de imutabilidade que reveste os efeitos da sentença. De fato, não podendo ser alterados os efeitos da sentença transitada em julgado, fica obstada à parte repropor a ação, de modo a impedir nova decisão sobre a mesma demanda.

O acórdão de fl. 36, referente ao processo anterior, concluiu que a despeito do perito ter indicado DII em 2012, a incapacidade remontava a 2005, quando o autor não era segurado da previdência social, não fazendo jus à percepção do benefício. Frisou o acórdão que o autor estava incapacitado em razão do agravamento da fratura ocorrida em 2005. 

Por sua vez, o laudo pericial elaborado em juízo, fls. 71 e ss., indicou a mesma enfermidade, sequelas de fratura de membro inferior, apontando a mesma DII, em 2012. Neste diapasão, tem-se que se trata de repetição do pedido anterior, julgado improcedente com relação a esta enfermidade, havendo a tríplice identidade, obstando adentra-se no mérito com relação ao pedido principal formulado.

Quanto ao pleito de benefício assistencial, entendo que deve este ser provido. É certo que o pedido deve ser determinado, de forma a autorizar de forma mais ampla o princípio do contraditório e ampla defesa. Não obstante, nas causas previdenciárias, em muitas hipóteses, deve-se aplicar a fungibilidade, uma vez que cabe à Autarquia a concessão do benefício mais favorável ao requerente. Neste sentido:

Com efeito, conforme IN 45/2010, art. 621, a Autarquia previdenciária deve conceder o benefício mais favorável, à vista da documentação apresentada. Esta razão, se se aplica na seara administrativa, atinge igualmente o Poder Judiciário. Tanto assim o é, que a jurisprudência solidificou o entendimento de fungibilidade de benefícios, em sede judicial, devendo o magistrado conceder aquele que se amolda ao caso em julgamento, de modo a atender o princípio da inafastabilidade com mais assertividade, dano àquele que tem direito, tudo o que tem, no menor espaço de tempo possível.

Não se olvida que a sentença deve delimitar-se ao pedido. Mas, como dito, na hipótese de lides previdenciárias, esta exigência perde relevância. A uma, em razão da natureza do pedido (benefícios que substituem a renda mensal do indivíduo); a duas, em razão da hipossuficiência técnica que permeia as lides previdenciárias; a três, pela já mencionada obrigatoriedade de concessão do benefício mais vantajoso.

A jurisprudência é iterativa: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO INSUFICIENTE. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, assentou que o recorrido faz jus a aposentadoria por idade: "De acordo ainda com o documento de fls. 380/381, a fiscalização logrou estabelecer contato com o Senhor Cláudio Elias Alvarenga, sócio da empresa POLIMEC, que afirmou que a empresa encerrou suas atividades em 1994, que não reconhece o termo de rescisão de contrato de trabalho entre o apelante e a aludida empresa e que as assinaturas apostas no termo não pertencem a qualquer responsável pela empresa (fls. 380/381) (...) Contudo em atenção à fungibilidade dos benefícios, o fato de o pedido inicial consistir na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição não inviabiliza a concessão de aposentadoria por idade. Assim, considerando que o apelante já cumpriu a carência de 180 contribuições e possui 65 anos de idade (fl. 19), faz jus ao benefício previsto no art. 48 da Lei 8.213/1991." Rever tal entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. (REsp 1658321/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)

Ademais, foi oportunizada à parte ré manifestar-se sobre o pedido de benefício assistencial, apenas aduzindo que não caberia o aditamento do feito.
Estando a causa madura para julgamento, nos termos do art. 1013, parágrafo 3º do CPC, passo à análise do mérito. Trata-se de norma que veio com o objetivo de concretizar o princípio da razoável duração do processo, que se direciona a ambas as partes em juízo.

Nos termos da lei de regência da matéria, o benefício requerido é devido ao idoso com mais de 65(sessenta e cinco) anos ou ao portador de deficiência, que não possuir meios de prover a sua subsistência ou tê-la provida por seus familiares. Por força da lei, o conceito de família é restritivo com relação ao Código Civil, apenas enquadrando-se na hipótese os elencados no art. 20, parágrafo 1º, da Lei 8742/93, in verbis: 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
In casu, o laudo medico pericial apontou que o autor, 60 anos atualmente, serviços gerais, está parcial e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade laborativa, preenchendo o requisito da deficiência. 

De fato, haja vista sua idade avançada, há de se concluir pela incapacitação total. E, ainda que assim não fosse, entendo que seria devido o benefício igualmente, uma vez que incapaz de prover seu sustento, até se ultimasse eventual processo de reabilitação (art. 2o, I, d, da Lei 8742-93).

 O requisito da miserabilidade está devidamente demonstrado nos autos. O laudo socioeconomico de fls. 68-69 indica que o autor reside com sua mãe, irmã, e três sobrinhos, sendo a renda familiar de dois salarios mínimos proveniente da aposentadoria da genitora e benefício da sobrinha, que é deficiente visual, não devendo ser computados por força do art. 34, parágrafo único do Estatuto do Idoso, aplicável aqui à hipótese analogicamente.

Deste modo, entendo devido o benefício desde a DER, em 20-06-2016, como requerido pelo autor.

As parcelas em atraso deverão ser devidamente atualizadas com aplicação do IPCA-E, sendo os juros de mora pelo índice de remuneração da poupança. Com efeito, o STF no julgamento das ADIs nº. 4357 e 4425, assim como no julgamento do RE 870.947, afastou a Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária. Em seu lugar, o índice adotado foi o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Quanto aos juros de mora, foi mantido o índice de remuneração da poupança, para os débitos de natureza não tributária, como é o caso dos autos. 

O benefício deverá ser implantado no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de imposição de multa diária no valor de R$300,00 (trezentos reais). 

 Recurso provido.

Invertidos os ônus da sucumbência, condeno o INSS em honorários fixados em 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 STJ.

É como voto.
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